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Resumo 

O Brasil a partir da década de 1990 com as reformas da educação e a modernização do 
Estado, implementou políticas visando a avaliação e aferição da educação. Em 2005 cria-se 
o IDEB que é um índice que quantifica a aprendizagem dos alunos em Português e 
Matemática fazendo a relação com o fluxo escolar. Esse estudo analisa os indicadores 
educacionais do IDEB no estado do Amapá e a sua relação com a qualidade da educação 
ofertada no ensino fundamental nos anos iniciais. Através da coleta de dados em 
plataformas públicas de indicadores educacionais se constatou os baixos indicadores 
educacionais, que é um reflexo da influência de dois fatores analisados nessa pesquisa: a 
falta de infraestrutura e equipamentos de aprendizagem e também pela ausência da gestão 
democrática na quase totalidade das escolas públicas amapaenses, fatos esses que 
impediram o estado de atingir as metas do IDEB entre 2013 e 2019. 

Palavra-chave ideb; indicadores educacionais; qualidade da educação; Amapá. 

 
Abstract 

Brazil, from the 1990s onwards, with education reforms and the modernization of the State, 
implemented policies aimed at evaluating and gauging education. In 2005, IDEB was 
created, which is an index that quantifies students' learning in Portuguese and Mathematics, 
relating it to school flow. This study analyzes IDEB's educational indicators in the state of 
Amapá and their relationship with the quality of education offered in elementary school in 
the early years. Through the collection of data on public platforms of educational indicators, 
low educational indicators were found, which is a reflection of the influence of two factors 
analyzed in this research: the lack of infrastructure and learning equipment and also the 
absence of democratic management in almost all of the public schools in Amapa, facts that 
prevented the state from achieving the IDEB goals between 2013 and 2019. 
 
Key-word ideb; educational indicators; quality of education; amapá. 
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Introdução 

 A presente estudo tem como intuito investigar e analisar os números do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do estado do Amapá. Para compreendermos 
um pouco sobre a realidade da educação básica no ensino fundamental em seus anos 
iniciais, usamos o IDEB como ponto de partida, como forma de refletir sobre as condições 
gerais da educação pública no estado. Para isso analisaremos também a relação entre o 
IDEB e a infraestrutura de escolas e a implantação da gestão democrática. 
 A educação é uma das mais importantes políticas públicas adotadas pelos governos 
para atender a sua população. No Brasil, a partir dos anos de 1990 com a pressão de 
organismos internacionais com a reestruturação econômica dos países latino-americanos, 
a educação básica esteve no centro das atenções, principalmente para se melhorar os 
indicadores de aprendizagem do ensino fundamental, etapa principal da educação básica. 
 Houve então a implantação de sistemas de avaliações externas que pudessem 
mensurar a aprendizagem dos alunos. Porém isso não é tão novo assim, Mello e Souza 
(2005) afirmam que avaliação e educação sempre foram elementos inter-relacionados.  
Dependendo do período histórico, a avaliação já serviu em dado momento para separar os 
alunos supostamente inaptos dos mais capacitados nas séries iniciais do ensino 
fundamental, já hoje existe outro enfoque, mais voltado para a lógica da qualidade na 
educação, tentando através de indicadores mensurar o fluxo escolar discente e/ou o 
desempenho do aluno visando favorecer o crescimento econômico, mas ao mesmo tempo 
ignorando a realidade das escolas brasileiras, principalmente aquela situadas na periferia 
dos centros econômicos do país. 
 Ao analisar a regulação da educação e suas reformas no Brasil ainda nos anos 90, 
durante o governo FHC, podemos apontar a LDBEN, Lei 9394/96 que regulamentou a 
educação e a criação do FUNDEF, posteriormente substituído pelo FUNDEB, que serviram 
para materializar a concepção de um governo que estava alinhado às ideologias das políticas 
neoliberais. A justificativa dessas decisões tem como argumentação a modernidade do 
Estado, tornando-o mais eficiente e, simultaneamente, garantindo que as políticas 
educacionais respondessem aos aspectos econômicos e sociais do país. Assim, as políticas 
atenderam à nova função pública de um Estado normalizador, regulador e avaliador. Sob as 
influências neoliberais, a educação assim passou a ser avaliada como um produto e que a 
partir desse momento deveria ser pensada como apenas uma equação do mercado. A meta 
6,01 do IDEB a nível nacional no ensino fundamental é o objetivo em termos de proficiência 
e rendimento (taxa de aprovação), que corresponde à média dos países membros da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) observada 
atualmente. 
 
 

A metodologia da pesquisa 
 
 Buscamos em nossa pesquisa um enfoque quantitativo e qualitativo através da 
consulta de indicadores educacionais em plataformas digitais e em pesquisas bibliográficas.  
Através dos dados quantitativos se buscou interpretar e descrever os mesmos de forma 
objetiva ao mesmo tempo em que se procura explicar os fatos de acordo com o material 
bibliográfico pesquisado. 
 
 
 
 

 
1       Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_sao_as_metas/Artigo_projecoes.
pdf. Acesso em 15 mar. 2022. 
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 Triviños (1987) considera que:  
 
 

[...] seja necessário lembrar os pontos de vista do marxismo sobre o 
qualitativo e o quantitativo. Já dissemos que surgiu uma dicotomia no 
campo da pesquisa da educação que ainda alguns procuram manter. Essa 
dicotomia, já o indicamos, não tem razão de existir, analisada da perspectiva 
marxista e da própria experiência dos pesquisadores (TRIVIÑOS, 1987, 
p.117). 

 
 
 Para Demo (1998):  
 
 

Não faz sentido apostar na dicotomia entre quantidade e qualidade, pela 
razão simples de que não é real. Pode-se, no máximo, priorizar uma ou 
outra, por qualquer motivo, mas nunca para insinuar que uma se faria às 
expensas da outra, ou contra a outra. Todo fenômeno qualitativo, pelo fato 
de ser histórico, existe em contexto também material, temporal, espacial. E 
todo fenômeno histórico quantitativo, se envolver o ser humano, também 
contém a dimensão qualitativa. Assim, o reino da pura quantidade ou da 
pura qualidade é ficção conceitual (DEMO, 1998, p.82). 

 
 
 Assim, segundo o ponto de vista desses autores, os métodos quantitativos e 
qualitativos se complementam, corroborando com Minayo e Sanches (1993, p. 277), que 
afirmam “com argumentações teóricas e práticas, que esses métodos são de natureza 
diferenciada, mas se complementam na compreensão da realidade social”. 
 
 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB 
 
 Em se tratando da avaliação das escolas em larga escala no Brasil, isso se tornou 
uma ferramenta usada pelo Estado para aferir a qualidade na educação, se transformando 
em um grande desafio dadas as características econômicas, sociais, políticas, culturais e a 
grande extensão territorial do nosso país. Dessa forma tem-se avaliações em grande escala 
aplicadas em todo o país aplicadas desde escolas do Rio Grande do Sul até as escolas de 
cidades do interior do estado Amapá no extremo norte do país. Essas escolas avaliadas são 
classificadas através de indicadores que irão determinar o seu sucesso ou fracasso, ficando 
a cargo das mesmas a responsabilidade pela melhoria e alcance de metas dos seus 
indicadores nos ciclos de avaliação seguinte. 
 Há hoje uma ampla divulgação pelos órgãos do Governo Federal ligados ao 
Ministério da Educação e da mídia sobre a importância de um índice para avaliar a 
qualidade da educação, com destaque especial para as escolas, municípios ou estados da 
federação que atingiram ou ultrapassaram suas metas como se a qualidade da educação 
pudesse ser aferida ou quantificada, muito se fala nas escolas sobre isso. No entanto, uma 
das problemáticas das avaliações externas brasileiras é a sua parcialidade e/ou limitação 
em não avaliar outras áreas do conhecimento como as ciências humanas, por exemplo, 
simplificando e resumindo a qualidade na educação por indicadores limitados e 
padronizados não levando em consideração as especificidades e a realidade das escolas 
brasileiras. 
 Muitos quadros demonstrativos são criados através de indicadores ou dados 
estatísticos que têm como base o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que 
foi criado pelo INEP em 2005 e com metas projetadas a partir de 2007, representando uma 
iniciativa capaz de reunir em apenas um indicador, dois conceitos de igual importância para 
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a qualidade da educação: médias de desempenho nas avaliações e fluxo escolar. Ele 
consegue agregar ao enfoque pedagógico os resultados das avaliações em larga escala do 
INEP a possibilidade de resultados sintéticos, assimiláveis de maneira fácil, e que permitem 
traçar metas de qualidade educacional para os sistemas. O indicador é calculado a partir dos 
dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho nas 
avaliações do SAEB e INEP – para os estados da federação e para o país, e a Prova Brasil – 
para os municípios. O IDEB combina dois indicadores: os indicadores de fluxo, como 
promoção, repetência e evasão e o desempenho dos alunos em testes padronizados. O MEC2 
em seu site assim o descreve: 
 
 

O Ideb funciona como um indicador nacional que possibilita o 
monitoramento da qualidade da Educação pela população por meio de 
dados concretos, com o qual a sociedade pode se mobilizar em busca de 
melhorias. Para tanto, o Ideb é calculado a partir de dois componentes: a 
taxa de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho nos 
exames aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir do 
Censo Escolar, realizado anualmente. As médias de desempenho utilizadas 
são as da Prova Brasil, para escolas e municípios, e do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb), para os estados e o País, realizados a cada dois 
anos. As metas estabelecidas pelo Ideb são diferenciadas para cada escola e 
rede de ensino, com o objetivo único de alcançar 6 pontos até 2022, média 
correspondente ao sistema educacional dos países desenvolvidos. 

 
 
 Um aspecto importante que nos chama a atenção é a desigualdade dos indicadores 
do IDEB por região. De acordo com o INEP em 20193 em seu Resumo Técnico -Resultados do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica | 2019, na Região Norte, por exemplo, apenas 
36,4% dos municípios conseguiram atingir a meta para a rede pública, que concentra a 
maior parte das matrículas na etapa de ensino. Por outro lado, a Região Sudeste, 73,9% das 
redes municipais apresentaram o IDEB 6,0 ou mais. O estado de São Paulo apresentou o 
maior índice do IDEB em sua rede municipal de ensino, 91,3%. Mas quando analisamos o 
estado do Amapá nos deparamos com uma realidade negativa, e conforme o gráfico 1, o 
estado do Amapá não atingiu a meta feita pelo INEP em 2019 no ensino fundamental anos 
iniciais 

 

O IDEB do Estado do Amapá e a infraestrura de suas escolas 
 
 O estado do Amapá registrou um dos menores indicadores do IDEB na avaliação da 
Prova Brasil em 2019 nos anos iniciais do ensino fundamental. Para Riscal (2020)  
  
 

A situação do estado do Amapá pode ser considerada, talvez, a mais 
preocupante dentre todas as Unidades da Federação, tanto sob o ponto de 
vista dos valores do IDEB, como principalmente das práticas de gestão 
democrática e das condições de atuação docente nas escolas públicas. 
(RISCAL, 2020, p.286) 

 
 

 
2        Disponível em: http://portal.mec.gov.br/conheca-o-ideb. Acesso em 22 mar. 2022. 
3        Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resultados_in
dice_desenvolvimento_educacao_basica_2019_resumo_tecnico.pdf. Acesso em: 17 mar. 2022. 
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 Os indicadores do estado do Amapá chamam muita a tenção em virtude de ser uma 
das poucas unidades da federação a não atingir as metas do IDEB durante quatro edições 
consecutivas entre 2013 a 2019 no ensino fundamental nos anos iniciais. Apresentamos em 
nosso trabalho tabelas e gráficos com informações sobre os indicadores educacionais do 
estado do Amapá retirados de plataformas como o QEdu, INEP e outra fontes de pesquisa 
que nos ajudam a compreender a dinâmica da educação no estado, principalmente suas 
peculiaridades que nos auxiliarão na análise a nível regional. 
 

Gráfico 1 - Evolução do IDEB do estado do Amapá nos anos iniciais  
do ensino fundamental de 2005 a 2019 

 

 
 
 De acordo com o gráfico 1, observamos a evolução dos indicadores do IDEB do 
estado do Amapá e verificamos que na primeira parte das avaliações de 2007 a 2011, as 
notas superavam a meta IDEB, iniciando em 2005 com nota 3, atingindo em 2007 3,3 e 
superando a meta de 3,1, em 2009 alcançou 3,8 de nota enquanto a meta era 3,4. Com nota 
4 em 2011 superou mais uma vez a meta de 3,8. Porém, a partir de 2013, a meta não foi mais 
superada, sendo que em 2019 atingiu a nota 4,7 não atingindo a meta 5. Para 2021 a meta é 
5,3 e é necessário melhorar 0,6 décimos para alcançá-la. Em relação a outras unidades da 
federação, a tabela 1 faz uma comparação entre as mesmas e o Amapá que segue com uma 
avaliação negativa. 
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Tabela 1 - IDEB ‐ anos iniciais do ensino fundamental  
‐ rede pública –2005 a 2019 – meta 2019 

 

 
 

 
 Comparando com outras unidades da federação, de acordo com a tabela 1, o Amapá 
se iguala ao estado do Pará com nota IDEB 4,7, ficando apenas acima do estado de Sergipe, 
que atingiu 4,6. Em relação à meta para 2019, não alcançou a mesma junto com os estados 
de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Distrito Federal, que possuem médias acima da 
nacional e ainda o Rio de Janeiro, Roraima e Sergipe, que possuem médias abaixo do índice 
nacional. Indicadores tão baixos assim podem indicar a influência de fatores intraescolares 
como a precarização das escolas na falta da oferta de uma educação de qualidade que vão 
desde a falta de infraestrutura básica e de espaços e equipamentos de aprendizagem, falta 
de treinamento e formação continuada para seus professores até problemas extraescolares, 
dada a realidade socioeconômica do estado do Amapá. 
 Considerando os 16 municípios do estado do Amapá, somente 15 obtiveram nota 
IDEB em 2019 nos anos iniciais e apenas 02 alcançaram a meta, Serra do Navio4 com nota e 
meta alcançada de 4,9 e Pedra Branca do Amapari5 com nota 4,7 e meta 4,5, ou seja, 87% 
dos municípios amapaenses não alcançaram a meta nesta modalidade de ensino. Abaixo o 
Resumo técnico: resultados do índice de desenvolvimento da educação básica6 divulgado 

 
4        Disponível em: https://qedu.org.br/cidade/3444-serra-
donavio/ideb?dependence=3&grade=1&edition=2019. Acesso em: 14 mar. 2022. 
5        Disponível em: https://qedu.org.br/cidade/3446-pedra-branca-do-
amapari/ideb?dependence=3&grade=1&edition=2019. Acesso em: 14 mar.2022. 
6        Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resultados_in
dice_desenvolvimento_educacao_basica_2019_resumo_tecnico.pdf. Acesso em: 15 jan. 2022. 
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pelo INEP em 2020 com a tabela 2 comparando o estado do Amapá com outras unidades da 
federação: 
 

Tabela 2 - Anos iniciais do ensino fundamental ‐ rede municipal ‐ número de 
municípios e o resultado do IDEB em relação à meta de 2019 
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Gráfico 2 - Anos iniciais do ensino fundamental percentual de municípios  
que atingiram a meta por UF ‐ Rede Municipal ‐ 2019 

 

 
 

Fonte: MEC/INEP. Disponível em:          
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resultados_in
dice_desenvolvimento_educacao_basica_2019_resumo_tecnico.pdf. Acesso em: 14 mar. 2022. 
 
 Conforme a tabela 2 e gráfico 2 destacam; dos 15 municípios do Amapá avaliados, 
apenas 02 ou 13,3% alcançaram a meta IDEB para 2019, assim o estado Amapá ficou em 
último nesse quesito e comparando com o Rio de Janeiro, o segundo pior, 28,9% dos 
municípios alcançaram a meta, mais que o dobro. No entanto, a diferença para a melhor 
unidade da federação avaliada com melhor índice, o Ceará, se destaca com 182 de 184 ou 
98,9% dos municípios alcançando a meta IDEB 2019. Isso demonstra claramente os poucos 
avanços do Amapá nos indicadores IDEB, mas também mostra que é possível chegar a uma 
situação ideal de quase todos os municípios alcançarem a meta. Todavia alguns fatores no 
têm contribuído para esses baixos indicadores, além de aspectos intraescolares, o estado é 
relativamente recente, foi criado junto com a Constituição Federal de 1988, e a partir dos 
anos de 1990, iniciou o seu processo de estadualização da educação precisando assim 
consolidar e aprimorar cada vez mais seu sistema de ensino. 
 Quando se observa os baixos indicadores do IDEB no estado do Amapá, se questiona 
como é a oferta da educação. O Censo Escolar 2019 informa o que o poder público oferece 
nas escolas para os jovens aprenderem e professores ensinarem uma educação de 
qualidade. Considerando 100% a porcentagem ideal, alguns espaços e equipamentos 
educacionais existentes nas escolas estão muito longe disso, conforme o gráfico 3 apresenta.  
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Gráfico 3 - Infraestrutura e equipamentos de aprendizagem na rede pública  
do ensino fundamental regular do Estado do Amapá em 2019 

 

 
               Fonte: Censo Escolar / INEP/MEC, Plataforma QEdu.  
 
 Conforme o gráfico 3 acima em destaque, observamos que os principais espaços e 
equipamentos educacionais estão em quantidades insuficientes na maioria das escolas da 
rede regular do ensino fundamental da rede pública no Amapá. As bibliotecas só estão 
presentes em 30% das escolas, laboratório de informática 25%, laboratório de ciências só 
existe em 4%, salas de leitura 34% e até salas para professores só 36%. Quanto à tecnologia 
só 40% das escolas possuem internet e banda larga só 27%. Quanto ao saneamento básico 
apenas 9% e 27% das escolas possuem esgoto e água via rede pública, respectivamente. 
 Quanto à falta desses equipamentos e espaços de aprendizagens, o Plano Nacional 
de Educação (PNE) aprovado em 2014 na sua estratégia 7.18 da Meta 7, ressalta a 
importância do que se precisa ser atendido quanto a infraestrutura da educação básica: 
 

 
7.18. Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à 
energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e 
manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a 
prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e 
laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade 
às pessoas com deficiência (BRASIL, 2014). 

 
 
 Considerando os baixos índices de existência de salas de leitura e bibliotecas nas 
escolas públicas amapaenses, o Instituto Pró-Livro – IPL em 23 de abril de 2019 publicou 
uma pesquisa “Retratos da Leitura – Bibliotecas Escolares” encomendada ao INSPER, 
Instituto de Ensino e Pesquisa, na qual estudou o impacto da presença de bibliotecas e de 
espaços de leitura na aprendizagem dos alunos. Importante mencionar também que esse 
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estudo foi realizado para descobrir como está sendo cumprida a lei 12.244/2010 que previa 
a universalização das bibliotecas nas escolas públicas em 2020, porém há um projeto de lei 
9.484/18 ampliando esse prazo para 2024. 
 De um total de 500 escolas pesquisadas em 17 unidades da federação, o estudo 
constatou que 61% das escolas públicas brasileiras não possuem bibliotecas ou salas de 
leitura. Desse montante, 68% são municipais, 40% são estaduais e 3% federais. Ainda 
segundo o estudo, 84% são rurais e 70% estão nas regiões Norte e Nordeste. O estudo visava 
relacionar que a existência e o bom funcionamento e bibliotecas e espaços de leitura nas 
escolas públicas com uma melhor aprendizagem e melhoria dos indicadores educacionais. 
 

Quadro 1 - Bom funcionamento da biblioteca e aprendizado dos alunos 
 

 

        Amostragem: 500 escolas públicas estaduais e municipais em 17 estado 
        * Alunos vêm de famílias de baixa renda, segundo critérios do INSE  
        (Índice de Nível   Socioeconômico). 
        ** Na escala Saeb, que vai de 0 a 500 pontos. 
        Fonte: Pesquisa Retratos da Leitura em Bibliotecas Escolares, do Instituto Pró-Livro. 

 
 A pesquisa demonstrou, conforme a tabela acima, que há uma melhora significativa 
na proficiência em Português e Matemática em escolas que apresentam um bom 
funcionamento de sua biblioteca em relação às que não apresentam. A pesquisa concluiu 
então que um bom espaço físico com o funcionamento adequado de uma biblioteca 
corresponde a um ganho de 0,2 a mais de nota IDEB, sendo que um bom acervo de livros e 
a existência de recursos eletrônicos como computadores com internet para o uso de alunos 
equivalem a uma melhoria de 0,4 de nota IDEB para cada um. Importante ressaltar também, 
que na pesquisa o papel do responsável qualificado pela biblioteca, corresponde a 16 pontos 
a mais no exame de proficiência de Português e Matemática. 
 Um outro estudo publicado em 2019 e encomendado pela UNESCO a UFMG, 
Qualidade da Infraestrutura das Escolas Públicas do Ensino Fundamental no Brasil, destacou 
a importância da infraestrutura das escolas como um fator de qualidade da educação e que 
influencia positivamente indicadores educacionais como o IDEB. Em resumo, o estudo fez a 
relação entre infraestrutura e resultados do IDEB:  
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O Ideb sintetiza dois resultados educacionais: o desempenho médio dos 
alunos mensurados pela Prova Brasil (avaliação em larga escala) e a média 
das taxas de aprovação na etapa escolar. Verificamos que os valores mais 
altos dos indicadores de infraestrutura estão mais concentrados em escolas 
que apresentam melhores resultados do Ideb. (UNESCO, 2019, p.8) 

 
 
 Considerando esses estudos e a realidade nas escolas públicas amapaenses, aquelas 
com melhor infraestrutura apresentam melhores resultados do IDEB. Assim, é de 
responsabilidade do poder público e dos gestores educacionais criar mecanismos e 
concentrar mais investimentos visando melhor estruturação de suas escolas visando a 
melhoria da oferta da educação. 
 
 

A gestão democrática nas escolas públicas amapaenses e o IDEB 
 
 Outro aspecto que chama a atenção na educação do Amapá é a gestão democrática 
nas escolas públicas. O Plano Nacional de Educação, através da lei 13.005/2014, estabelece 
na Meta 19:  
 
 

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 
(BRASIL, 2014) 

 
 
 Passados 06 anos da aprovação do PNE em 2014, o estado do Amapá possui ainda 
uma porcentagem bem alta de gestores de escolas públicas indicados pela gestão, tanto no 
âmbito estadual como municipal conforme demonstra o gráfico 4 
 

Gráfico 4 - Percentual de diretores, por forma de acesso ao cargo,  
segundo a rede de ensino – Amapá – 2020 

 
 

               Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Básica.  
Nota: As categorias de acesso ao cargo são descritas de forma completa a seguir: 
exclusivamente por indicação ou escolha da gestão; exclusivamente por processo eleitoral 
com a participação da comunidade escolar; ser proprietário ou sócio proprietário da escola; 
concurso público específico para o cargo de gestor escolar; processo seletivo e eleição; 
processo seletivo e escolha da gestão; outra forma. 
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 Quando se verifica a forma de acesso ao cargo de diretor das escolas, a rede estadual 
predomina com 84,2% escolha da gestão ou indicação, sendo que na rede municipal, o 
número é superior chegando a 89,8%. Quando se analisa a dimensão gestão democrática na 
qualidade da educação, a literatura afirma que a falta de mecanismos democráticos e 
técnicos na escolha de gestores escolares possuem influência direta sobre o desempenho 
escolar, algo que acaba respingando negativamente nos indicadores educacionais. Para 
Riscal (2016): 
 
 

A gestão escolar democrática não apenas se alinha à formação de cidadãos 
autônomos e conscientes, mas também, como consequência secundária, 
contribui para a elevação dos indicadores oficiais de desempenho escolar, 
criando as condições para o cumprimento dos objetivos estabelecidos pelas 
políticas públicas, por meio de uma escola em que todas as vozes tenham o 
direito de serem ouvidas e sejam plenamente participantes (RISCAL, 2016, 
p.152). 

 
 
 Ao comparar com outros estados da federação, unidades federativas com melhores 
indicadores do país no IDEB apresentam percentual na gestão democrática inversa à do 
Amapá. O estado do Ceará, por exemplo, com melhor desempenho do IDEB no país, de 
acordo com Censo Escolar 2020, 99,6%7 do acesso à escolha de diretores escolares é feita 
através de processo seletivo e eleição. 
 O estado do Amapá já possui a Lei nº 1.503, de 09 de julho de 2010 que dispõe sobre 
a regulamentação da gestão democrática escolar nas unidades escolares do sistema 
estadual de ensino, porém o avanço e aplicação da mesma ocorre de forma muito lenta8, se 
tornando em um grande desafio sua implementação na gestão educacional visando uma 
participação mais igualitária da comunidade escolar na tomada de decisões possibilitando 
uma educação de melhor qualidade, através do mecanismo da gestão democrática. Sobre o 
pouco avanço da gestão democrática é importante considerar as afirmações de Silva e 
Barbalho (2019) sobre isso: 
 
 

[...] é preciso que a Secretaria de Educação do Estado da Educação do Amapá 
(SEED-AP) dê todo o suporte necessário às escolas e demais instituições 
envolvidas nos processos que antecedem e sucedem as escolhas dos 
dirigentes escolares de suas unidades de ensino. É necessário a 
implementação da Lei 1.503 de 2010 de forma efetiva e eficiente, logo até o 
ano 2019 (data de finalização do presente trabalho) das 396 escolas da rede 
estadual de ensino, somente 10 possuíam a gestão democrática, via eleição 
de gestores. (Silva e Barbalho, 2019, p.98). 

 
 
 A crise e o desmantelamento da educação do Amapá se constitui em algo recorrente 
desde a sua estadualização nos anos 90, que se caracterizou pela imprevisibilidade de suas 
políticas de educação conforme pode apontar Sá (2018): 
 

O caráter provisório e imprevisível das políticas de educação também se 
consolidou nesta década, uma vez que mudança de governo significava 
mudança de pessoal nas secretarias, em especial a de educação, e 

 
7           Disponível em: 

https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tec
nico_do_estado_do_ceara_censo_da_educacao_basica_2020.pdf. Acesso em: 16 jan. 2022. 

8           Disponível em: https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/politica/gestao-democratica-
atinge-apenas-10-escolas-da-rede-estadual/. Acesso em: 01 jun. 2022. 
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redirecionamento político seguindo a ideologia e filiação (ou preferência) 
partidária, gerando assim um círculo vicioso que se renovava em cada nova 
eleição. As práticas partidárias e clientelistas comuns no Amapá, e na SEED, 
antes da estadualização, parecem ter se intensificado após a estadualização, 
como perceberam os entrevistados, impedindo assim que fossem 
estabelecidos instrumentos favoráveis à continuidade e sustentação das 
políticas educacionais, da gestão dos sistemas e das unidades escolares 
públicas, o que veio a favorecer a educação privada e conduziu a educação 
pública do estado à situação de “desmantelamento”. (Sá, 2018, p.138) 

 
 
 Considerando a ampla discussão aqui da problemática dos indicadores do IDEB do 
estado do Amapá e o contexto interno da sua educação, é necessário um amplo debate na 
sociedade civil acerca dos caminhos que são possíveis de trilhar na busca de melhorias 
qualitativas na oferta da educação como política pública capaz promover a redução das 
desigualdades socioeconômicas, garantindo o acesso à cidadania, formando jovens atuantes 
e críticos capazes de lutar por seus direitos e por uma sociedade mais igualitária. 
 
 

Considerações finais 
 
 Destacamos a importância do IDEB como índice capaz de aferir a qualidade da 
educação, mas que, no entanto, possui limitações haja visto o contexto de sua criação e seus 
objetivos que visam apoiar as políticas neoliberais, transformando a educação em um 
produto do mercado, no entanto, o indicador é importante para o planejamento de políticas 
públicas em educação, em virtude do seu caráter censitário e também como única 
alternativa ou mecanismo de avaliação externa da grande maioria de estados e municípios 
brasileiros. Apontamos especificamente os indicadores educacionais do ensino 
fundamental nos anos iniciais no estado do Amapá, que se apresentaram abaixo das metas 
estabelecidas pelo MEC/INEP. 
 Apontamos a falta de infraestrutura das escolas amapaenses, principalmente 
espaços e equipamentos de aprendizagem, e discutimos a necessidade de investimentos,  
visando uma estruturação melhor das escolas públicas amapaenses. Mostramos também a 
importância de salas de leitura e bibliotecas que, bem equipadas podem influenciar de 
maneira positiva os indicadores educacionais como o IDEB. 
 Enfim, analisamos a necessidade da implementação da gestão democrática nas 
escolas públicas amapaenses, um tema tão discutido nacionalmente, mas que no Amapá tem 
avançado tão pouco em virtude da imprevisibilidade das políticas educacionais no estado, 
fruto da mudança de governos que impedem a continuidade e sustentação de políticas 
educacionais nas últimas décadas. 
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